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 5.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Anúncio n.º 3252/2011
Nos autos de Insolvência pessoa singular (Apresentação) n.º 2095/

10.0TJVNF, do 5.º Juízo Cível de V. N. de Famalicão, em que são 
insolventes Renato Almeida Cunha, estado civil: Casado, nascido em 
04 -03 -1974, nacional de Portugal, NIF — 197649947, BI — 10530262, 
Endereço: Rua Bernardo Costa Magalhães, 144, Gavião, 4760 -064 
Gavião — Vila Nova de Famalicão e Maria Luz Martins Oliveira Cunha, 
estado civil: Solteira, NIF — 193517418, Endereço: Rua Bernardo Costa 
Magalhães, 144, Gavião, 4760 -064 Gavião — V. N. F e Administrador 
da insolvência — Dr. Rui Castro Lima, Endereço: Rua Combatentes da 
Grande Guerra, 29, 3810 -087 Aveiro.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por insu-
ficiência da massa insolvente nos termos do disposto nos artº.s 230.º, 
n.º 1, alínea d) e 232.º, n.º 2 do Código da Insolvência e Recuperação 
de Empresas.

Efeitos do encerramento: os previstos no arts. 233.º, n.º 1 do Código 
da Insolvência e Recuperação de Empresas.

2011.03.01. — O Juiz de Direito, Dr. Manuel Alexandre Gonçalves 
Ferreira. — O Oficial de Justiça, Maria Amélia F. S. Araújo Costa.

304413652 

 4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.º 3253/2011

Processo: 1592/11.4TBVNG — Insolvência pessoa
singular (Apresentação)

Referência: 13046205
Insolvente: Celso Oliveira Fernandes Lapa
Credor: Banco BNP Paribas Personal Finance, S. A. e outro(s)...

No Tribunal Judicial de Vila Nova de Gaia, 4.º Juízo Cível de Vila 
Nova de Gaia, no dia 23 -02 -2011, pelas 14.,25 H, foi proferida sentença 
de declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Celso Oliveira Fernandes Lapa, NIF — 224474260, BI — 12669141, 
Endereço: Rua de Baiza, 450, Vilar de Andorinho, 4430 -335 Vila Nova 
de Gaia com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomea do, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 03 -05 -2011, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

25 -02 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Cláudia Oliveira Martins. — 
O Oficial de Justiça, Quitéria Teixeira.

304397834 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.º 3254/2011

Processo: 317/06.0TYVNG -AH

Prestação de contas de administrador (CIRE)
A Dr.ª Isabel Maria A. M. Faustino, Juiz de Direito deste Tribunal, faz 

saber que são os credores e a/o insolvente Grijoense — Construções, S. A., 
NIF — 502475722, Endereço: Rua de Murraceses, N.º 463, Grijó, 
4415 -000 Grijó, notificados para no prazo de 5 dias, decorridos que 
sejam dez dias de éditos, que começarão a contar -se da publicação do 
anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo administrador 
da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 do CIRE).

O Prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

25.02.2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Isabel Maria A. M. Faustino. — O 
Oficial de Justiça, Ermelinda Maria Moutinho.

304401372 

 Anúncio n.º 3255/2011

Insolvência de pessoa colectiva (apresentação)

Processo n.º 126/11.5TYVNG

Publicidade de sentença e notificação de interessados 
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, 1.º Juízo de Vila 
Nova de Gaia, no dia 24 -02 -2011, às 19.30 horas, foi proferida sen-
tença de declaração de insolvência do devedor: AQUESEGUR, L.da, 
NIF — 507814924, Endereço: Rua do Senhor, 591, Fracção B, 4460 -420 
Senhora da Hora, com sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio: Romão Manuel Claro 
Nunes, Endereço: Rua Padre Estêvão Cabral, 79, 2.º, Sala 204, 3000 -317 
Coimbra.

São administradores do devedor: Filomena Magda Alves Moreira da 
Cunha, NIF — 229094791, Endereço: Viela dos Castanheiros, N.º 45, 
Matosinhos, 4455 -091 Lavra, a quem é fixado domicílio na morada 
indicada.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.
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Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as tes-
temunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos no 
artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de qualificação 
da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º do CIRE.

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a 
dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

28 de Fevereiro de 2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Isabel Maria 
A. M. Faustino. — O Oficial de Justiça, Ermelinda Maria Moutinho.

304403973 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.º 3256/2011

Processo: 243/10.9TYVNG -D Prestação 
de contas administrador (CIRE)

Insolvente: Sampaio & Sousa, L.da

Credor: — Instituto de Segurança Social, I. P. e outros
O Dr. Sá Couto, Juiz de Direito deste Tribunal, faz saber que são os 

credores e a/o insolvente Sampaio & Sousa, L.da, NIF — 507034058, 
Endereço: Rua Diogo Botelho, N.º 19, 4150 -262 Porto, notificados para 
no prazo de 5 dias, decorridos que sejam dez dias de éditos, que começarão 
a contar -se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas 
apresentadas pelo administrador da insolvência (artigo 64.º n.º 1 do CIRE).

O Prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

10 -02 -2011. — O Juiz de Direito, Dr. Sá Couto. — O Oficial de 
Justiça, Ana Maria S. A. Barros.

304401186 

 Anúncio n.º 3257/2011

Processo n.º 643/10.4TYVNG — Insolvência pessoa
 colectiva (Apresentação)

Insolvente: Ana Paula Carvalho Cosméticos Unipessoal L.D.A.
Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-

cados em que são:
Ana Paula Carvalho Cosméticos Unipessoal L.D.A., NIF 508790409, 

Endereço: Rua Homem de Melo, n.º 226, 4150-598 Porto
Administradora da Insolvência: Cecília Sousa Rocha e Rua, Endereço: 

Rua João Paulo II, n.º 1277, 4585-643 Recarei.
Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 

identificado, foi encerrado.
A decisão de encerramento do processo foi determinada por: insufi-

ciência de massa falida nos termos do artigo 232.º do CIRE.
Efeitos do encerramento: são os previstos nos termos do artigo 233.º 

do CIRE
17-02-2011. — O Juiz de Direito, Dr. Sá Couto. — O Oficial de 

Justiça, Amélia João Morais Domingues.
304367329 

 Anúncio n.º 3258/2011

Processo: 85/11.4TYVNG — Insolvência Pessoa
Colectiva (Apresentação)

Insolvente: Paulo Pinto Moreira, Unipessoal, L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros inte-
ressados nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, 3.º Juízo de Vila Nova 
de Gaia, no dia 18-02-2011, pelas 21:01 horas, foi proferida sentença 
de declaração de insolvência do devedor:

Paulo Pinto Moreira, Unipessoal, L.da, NIF — 506677583, Endereço: 
Rua das Laranjeiras, N.º 150 — 2.º Esq., Ermesinde, 4445-491 Valongo, 
com sede na morada indicada.

São administradores do devedor:
Paulo Fernando Pinto Moreira, Endereço: Rua das Laranjeiras, 

N.º 150 — 2.º Esq., Ermesinde, 4445-491 Valongo, a quem é fixado 
domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando-se o respectivo domicílio.

Dr. Pedro Pidwell, NIF — 187949182, Endereço: R. do Mercado, 
Bloco 3 — 2.º Dto., Apartado 204, 3781-909 Anadia, tel. 231515560, 
fax: 231504707, e-mail: pedropidwell-5293c@adv.oa.pt

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
Carácter Pleno (alínea i do artigo 36.º — CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 5 dias.
Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 

antecede e ainda:
O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.
É designado o dia 03-05-2011, pelas 10:00 horas, para a realização 

da reunião de Assembleia de Credores de Apreciação do Relatório, 
podendo fazer-se representar por mandatário com poderes especiais 
para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do ar-
tigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere-se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação 

Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

25-02-2011. — O Juiz de Direito, Dr. Sá Couto. — O Oficial de 
Justiça, Jorge Santos.

304399381 




